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Coordenação de Pesquisa e Orientação Técnica

COPEQ
TEMA

             Crime privilegiado – Percentual de redução pelo privilégio.
PESQUISA NO STJ
A jurisprudência desta Corte referente ao tema “Crime privilegiado – Percentual de redução pelo privilégio”, entende que, pode o juiz, em conformidade com os parâmetros previstos em lei que lhe conferem discricionariedade regrada, determinar o patamar de redução da pena pelo privilégio mais adequado ao caso. Podendo, de acordo com os elementos de prova, dentro do seu livre convencimento, aplicar, fundamentadamente a redução, que pode variar conforme a relevância do motivo de valor moral ou social ou a intensidade da emoção do réu, bem como o grau de provocação da vítima.
                            SELEÇÃO DE ACÓRDÃOS 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.

DESVIRTUAMENTO.

HOMICÍDIO QUALIFICADO-PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE.

CULPABILIDADE. ACENTUADA REPROVABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO.

BIS IN IDEM. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. PRIVILÉGIO.

QUANTUM DE REDUÇÃO DE PENA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.

MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SANÇÃO REDIMENSIONADA.

1. Tendo sido devidamente fundamentada a desfavorabilidade da circunstância judicial da culpabilidade, com base em elementos concretos e diversos do tipo penal violado, não há nenhum constrangimento ilegal a ser sanado nesse ponto, sobretudo considerado que o paciente desferiu diversos golpes de foice contra a vítima, o que, efetivamente, evidencia uma acentuada reprovabilidade do agente pela conduta delituosa praticada.

2. Reconhecido que o paciente cometeu o delito mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, a implicar o tipo qualificado, não pode tal fato ser novamente avaliado a título de circunstâncias desfavoráveis do crime, em observância ao princípio do ne bis in idem.

3. Há constrangimento ilegal no ponto em que aplicado o privilégio do § 1º do artigo 121 do Código Penal no patamar de 1/4, visto que as instâncias ordinárias não apontaram nenhum elemento concreto dos autos - como a relevância do valor moral ou social, a intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou o grau da injusta provocação da vítima - que evidenciasse a impossibilidade de aplicação da fração máxima de 1/3.

4. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, para diminuir em parte a pena-base do paciente e aplicar em 1/3 o privilégio previsto no § 1º do artigo 121 do Código Penal, tornando a sua reprimenda definitiva em 8 anos de reclusão.

(HC 214.085/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 26/08/2014)
______________________________________________________________________
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO.

ART. 59 DO CP. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. PATAMAR MOTIVADO.

1. É cediço que a pena-base deve ser fixada concreta e fundamentadamente (art. 93, IX, CF), de acordo com as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do delito.

2. Na espécie, não se vislumbra a existência de constrangimento ilegal a ser sanado na via estreita do writ, porquanto a pena-base fora estabelecida acima do mínimo legal de maneira fundamentada, com base em elementos idôneos, atendendo ao princípio da proporcionalidade.

3. Em verdade, tem-se por inviável o reexame, em habeas corpus, de aspectos da sentença adstritos ao campo probatório, daí que, somente quando despontada a existência de ilegalidade na fixação da pena, é descortinada a possibilidade da sua correção na via eleita, o que não é a hipótese dos autos.

4. No caso, foram valorados negativamente a personalidade e consequências do crime.

5. A causa de diminuição de pena decorrente do privilégio do homicídio foi estabelecida em 1/4 (um quarto) de maneira justificada, em conformidade com os parâmetros previstos em lei que conferem ao juiz discricionariedade regrada na escolha do patamar de redução mais adequado ao caso, de acordo com os elementos de prova.
6. Ordem denegada.

(HC 148.759/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 09/11/2011)
______________________________________________________________________

HABEAS CORPUS. PENAL. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO APLICADA EM SEU GRAU MÍNIMO (1/6). CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS.

ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME PRIVILEGIADO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. APLICAÇÃO DO REGIME ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. WRIT DENEGADO.

1.   Não é indispensável que haja correlação entre a pena-base e a fração a ser aplicada como causa de diminuição da pena, porque o quantum a ser abonado como minorante deve ser avaliado em razão de suas próprias circunstâncias e não em face daquelas previstas no art. 59 do CP.

2.   Uma vez reconhecido o privilégio pelo Tribunal do Júri, compete ao Juiz Presidente, dentro do seu livre convencimento, aplicar, fundamentadamente, a redução que pode variar conforme a relevância do motivo de valor moral ou social, ou a intensidade da emoção do réu, bem como o grau de provocação da vítima.

3.   A análise da fração aplicada como causa de diminuição da pena, no caso sub judice, exigiria o exame minucioso das circunstâncias do crime privilegiado, o que é vedado na estreita via do Habeas Corpus.

Assim, reserva-se a esta Corte apenas o exame do critério e da fundamentação utilizados pelo douto Magistrado de primeiro grau.

4.   Mantida a pena do paciente em 5 (cinco) anos de reclusão, conforme imposto na sentença condenatória, não há que se falar em alteração do regime semi-aberto que é o adequado para o início do cumprimento da reprimenda, nos moldes do art. 33, § 2 º, alínea 'b' do CP.

5.   O MPF manifesta-se pela denegação da ordem.

6.   Habeas Corpus denegado.

(HC 73.219/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2007, DJ 10/09/2007, p. 267)
______________________________________________________________________
PESQUISA DE ENTENDIMENTO DE CÂMARAS DO TJMG

DATA DA PESQUISA: 01 /02/2016
SÍNTESE DA PESQUISA: 
O entendimento majoritário das câmaras criminais a respeito do “Crime privilegiado – Percentual de redução pelo privilégio” é de que para a escolha do patamar de redução o julgador deve avaliar as circunstâncias ensejadoras do privilégio, levando em consideração a relevância do valor social ou moral, a intensidade da violenta emoção bem como o grau de provocação da vítima, quando for o caso, visando a aferir a proporcionalidade da ação do réu, de forma fundamentada, utilizando dos elementos presentes nos autos.
POSIÇÃO DA 1ª (PRIMEIRA) CÂMARA CRIMINAL
Referente ao quantum de redução da pena pelo crime privilegiado, as decisões são unanimes no sentido de que para a escolha do patamar de redução o julgador deve avaliar as circunstâncias ensejadoras do privilégio, levando em consideração a relevância do valor social ou moral, a intensidade da violenta emoção, bem como o grau de provocação da vítima, quando for o caso, visando a aferir a proporcionalidade da ação do réu, de forma fundamentada, utilizando dos elementos presentes nos autos.
1 – DESEMBARGADOR Alberto Deodato Neto
Número do Processo: 1.0313.06.201136-3/001  
Data do Julgamento: 24/11/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO TENTADO - RECURSO MINISTERIAL - DECOTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA - NECESSIDADE - APELO DEFENSIVO - REDUÇÃO DA PENA-BASE E APLICAÇÃO DO PATAMAR MÁXIMO DE DIMINUIÇÃO PELO RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO - POSSIBILIDADE. I - O agente que, buscando minimizar sua responsabilidade penal, altera a realidade dos fatos, comprometendo a verdade processual, não pode reclamar a aplicação da atenuante da confissão espontânea, pois, além do requisito da espontaneidade, não se admite, para efeito de diminuição das penas, confissão pela metade. II - Verificado que a pena-base foi aumentada de forma desproporcional, impõe-se sua redução. III - Para a escolha do patamar de redução referente ao privilégio (art. 121, §1º, CP), o julgador deve levar em consideração a relevância do valor social ou moral ou a intensidade da violenta emoção, bem como o grau de provocação da vítima, visando a aferir a proporcionalidade da ação do réu.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0313.06.201136-3/001, Relator(a): Des.(a) Alberto Deodato Neto , 1ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 24/11/2015, publicação da súmula em 04/12/2015)
2 - DESEMBARGADOR Flávio Leite
Número do Processo: 1.0393.02.002192-8/003
Data do Julgamento: 01/12/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - TRIBUNAL DO JÚRI - REDUÇÃO DA PENA EM RAZÃO DO PRIVILÉGIO - FRAÇÃO DA REDUÇÃO - CRITÉRIO DISCRICIONÁRIO DO MAGISTRADO - REPRIMENDA PROPORCIONAL E HARMÔNICA COM A HIPÓTESE DOS AUTOS. A escolha do grau de redução da pena pelo privilégio previsto no § 1º do art. 121 do CP deve ser efetivada com base na relevância do valor moral ou social da conduta, na intensidade da emoção do agente, ou no grau de provocação da vítima. Se a provocação da vítima não foi tão expressiva, e se não foi demasiadamente intensa a emoção do réu, a redução da pena pelo privilégio deve ser operada no menor patamar previsto em lei.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0393.02.002192-8/003, Relator(a): Des.(a) Flávio Leite , 1ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 01/12/2015, publicação da súmula em 22/01/2016)
3 – DESEMBARGADOR Wanderley Paiva
Número do Processo: 
Data do Julgamento: 
ENTENDIMENTO
Obs. Não foi encontrada a posição do Desembargador como relator, no processo nº 1.0393.02.002192-8/003 que atua como revisor, segue o entendimento do Desembargador Flávio Leite que entende ser a escolha do grau de redução da pena pelo privilégio, previsto no § 1º do art. 121 do CP, efetivada com base na relevância do valor moral ou social da conduta, na intensidade da emoção do agente, ou no grau de provocação da vítima.
4 - DESEMBARGADOR Walter Luiz
Número do Processo:  1.0035.01.004079-4/002
Data do Julgamento: 14/07/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - ARTIGO 121, § 1º, DO CÓDIGO PENAL - RECURSO MINISTERIAL - TESES -FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL - CABIMENTO - DECOTE DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA - INVIABILIDADE - SEJA A REDUÇÃO DA PENA POR FORÇA DO PRIVILÉGIO FEITA NO GRAU MÍNIMO LEGAL, QUAL SEJA, UM SEXTO - IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Diante do contexto dos autos, entendo que a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal, pois as circunstâncias judiciais consistentes nos motivos e consequências do crime devem também ser valoradas como desfavoráveis ao acusado, sendo certo que as circunstâncias do crime já o foram em primeiro grau. Considera-se ainda o comportamento da vítima como fator que contribuiu para a prática do delito. A confissão operada pelo réu, em perfeita harmonia com os demais elementos de prova, deve ser considerada na dosimetria da pena, pois foi de fundamental importância para o deslinde da causa e serviu para alicerçar o decreto condenatório. Diante das provas produzidas, a opção do Magistrado a quo em reduzir a reprimenda em 1/3, conforme § 1º do artigo 121 do Código Penal, se situou dentro dos limites da razoabilidade, justificada a escolha da fração mínima em razão do lapso temporal ocorrido entre as provocações da vítima e os disparos realizados pelo réu. Logo, constata-se que a intensidade envolvendo a emoção foi elevada. Diante do novo quantum de pena aplicado, superior a 04 anos, ainda, tendo em vista as circunstâncias judiciais desfavoráveis, modifico o regime prisional para o semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, "b" e § 3º do Código Penal.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0035.01.004079-4/002, Relator(a): Des.(a) Walter Luiz , 1ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 14/07/2015, publicação da súmula em 24/07/2015)
5 – DESEMBARGADOR Kárin Emmerich 

Número do Processo:  1.0515.11.001119-1/002
Data do Julgamento: 01/12/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TENTATIVA DE HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - RECURSO MINISTERIAL: NULIDADE DO JULGAMENTO POR AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DE QUALIFICADORA - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Em tema de impugnação de quesitos formulados ao Tribunal do Júri, a lei é expressa ao delimitar o momento em que deve ser formulado (CPP, art.484), pelo que considera-se considerando-se sanadas aquelas não arguidas no momento próprio, a teor do art. 572, I, CPP. RECURSO DEFENSIVO: REDUÇÃO DA PENA-BASE POR MEIO DA REANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS - IMPERATIVIDADE - FIXAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA PARA O PRIVILÉGIO (CP, §1º, ART.121) - POSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DO PATAMAR MÁXIMO PARA A TENTATIVA - DESCABIMENTO - ALTERÇÃO DE REGIME - POSSIBILIDADE - SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS - IMPOSSIBILIDADE - ISENÇÃO DE CUSTAS - JUÍZO DA EXECUÇÃO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO - FIXAÇÃO EX OFFICIO DOS HONORÁRIOS DO DATIVO. 1. A fixação da pena-base é o momento em que o julgador, dentro dos limites abstratamente previstos em lei, deve eleger, fundamentadamente, o quantum ideal de pena a ser aplicada ao acusado, cujo objetivo é, sem dúvida, a prevenção e a repressão do delito praticado. In casu, os fundamentos utilizados pelo magistrado para macular a culpabilidade, os antecedentes, a personalidade, as circunstâncias e o comportamento da vítima (CP, art.59) não têm o condão de tachar como desfavoráveis tais circunstâncias, pelo que a reanálise destas é medida que se impõe, justificando-se, pois, a redução da pena-base. Por outro lado, a mácula referente às consequências do delito permanece, porquanto esteadas em dados concretos. 2. O patamar de redução do privilégio previsto no art. 121, §1º, do CP, deve ser fixado em consonância com elementos concretos extraídos dos autos, tais como, o grau de relevância do valor social ou moral, a intensidade do domínio da acusada pela violenta emoção ou o grau de injusta provoca ção da vítima. Inexistindo fundamentação concreta, a fixação da fração máxima é medida que se impõe. 3. O quantum de redução da pena em virtude da tentativa guarda proporção com o iter criminis percorrido pelo agente: quanto mais o acusado se aproxima da consumação delitiva, menor deve ser a redução; quanto mais distante estiver da consumação, maior deve ser a fração de redução. In casu, o apelante se aproximou da consumação do delito, pelo que devida é a fixação do patamar mínimo de redução. 4. Sendo o réu primário e portador de bons antecedentes e a pena reestruturada para montante inferior a 04 (quatro) anos, possível é a alteração para regime menos gravoso, qual seja, o aberto, nos termos do art.33,§2°, 'c', do CP. Não há que se falar em substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, quando o delito é praticado com violência contra a pessoa, nos termos do art. 44, inciso I, do Código Penal. 5. O pleito de isenção de custas e/ou benefícios da assistência judiciária deve ser formulado no Juízo da Execução, momento adequado para a aferição da alegada miserabilidade jurídica (Súmula 58 TJMG). 6. O defensor dativo tem direito à percepção de honorários pela interposição de apelação nesta instância recursal, razão pela qual, ainda que não requeridos expressamente, é possível concedê-los ex officio.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0515.11.001119-1/002, Relator(a): Des.(a) Kárin Emmerich , 1ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 01/12/2015, publicação da súmula em 22/01/2016)
POSIÇÃO DA 2ª (SEGUNDA) CÂMARA CRIMINAL
Referente ao quantum de redução da pena pelo crime privilegiado, as decisões são unanimes no sentido de que para a escolha do patamar de redução o julgador deve avaliar as circunstâncias ensejadoras do privilégio, levando em consideração a relevância do valor social ou moral, a intensidade da violenta emoção, bem como o grau de provocação da vítima, quando for o caso, visando a aferir a proporcionalidade da ação do réu, de forma fundamentada, utilizando dos elementos presentes nos autos.
1 - DESEMBARGADOR Beatriz Pinheiro Caires
Número do Processo: 1.0079.13.077392-6/001
Data do Julgamento: 12/11/2015

ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. DELITOS DE FURTO E PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE PARA CONSUMO PESSOAL. INSIGNIFICÂNCIA. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. DESVALOR DA AÇÃO. CONCURSO DE INFRAÇÕES. TENTATIVA. POSSE PACÍFICA DA RES FURTIVA. CRIME CONSUMADO. PRIVILÉGIO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. MINORAÇÃO EM DOIS TERÇOS. CUSTÓDIA CAUTELAR. DETRAÇÃO. PUNIBILIDADE EXTINTA. 1- Se a conduta apresenta forte desvalor social, pela natureza dos bens subtraídos e em virtude do concurso de infrações penais, não incide o princípio da insignificância. 2- A posse pacífica da res furtiva, ainda que por breve instante, torna o delito de furto consumado. 3- A ausência de fundamentação acerca da redução da reprimenda decorrente do reconhecimento do crime privilegiado enseja a adoção da proporção de dois terços. 4- Constatado que o condenado já cumpriu a reprimenda aplicada nesta instância, se decotado o período relativo à sua custódia cautelar, necessário extinguir a punibilidade do autor.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0079.13.077392-6/001, Relator(a): Des.(a) Beatriz Pinheiro Caires , 2ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 12/11/2015, publicação da súmula em 23/11/2015)
2 - DESEMBARGADOR Renato Martins Jacob
Número do Processo: 1.0394.11.005105-6/001
Data do Julgamento: 15/10/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO. LEGÍTIMA DEFESA. QUALIFICADORA DO RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. PRIVILÉGIO. COMPATIBILIDADE. DECISÃO DOS JURADOS CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. ANÁLISE DEFICIENTE. REDUÇÃO. NECESSIDADE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INOCORRÊNCIA. HOMICÍDIO PRIVILÉGIADO. FRAÇÃO REDUTORA. FIXAÇÃO. SIMETRIA COM AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS E GRAU DE RELEVÂNCIA DA INJUSTA PROVOCAÇÃO.

- Não se mostra manifestamente contrária à prova dos autos a decisão dos jurados que reconhece a autoria e materialidade do homicídio, rejeitando a tese absolutória de legítima defesa, quando o modus operandi do delito afasta o critério de uso moderado dos meios necessários a repelir pretensa injusta agressão.

- O acolhimento da tese do homicídio privilegiado não colide com o reconhecimento da qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima. Precedentes.

- A análise deficiente das circunstâncias judiciais enseja a correção pela instância revisora e consequente redução da pena imposta ao réu.

- Estabelecida a pena-base no menor patamar possível, a presença de circunstância atenuante não tem o condão de trazer a pena para aquém do mínimo legal.

- A escolha da fração redutora, em virtude do reconhecimento do privilégio (artigo 121, §1º, Código Penal), deve guardar simetria com o maior ou menor grau de reprovabilidade da conduta do agente, aferível pelo exame das circunstâncias judiciais, bem como com o grau de relevância da injusta provocação da vítima.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0394.11.005105-6/001, Relator(a): Des.(a) Renato Martins Jacob , 2ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 15/10/2015, publicação da súmula em 26/10/2015)
3 – DESEMBARGADOR Nelson Missias de Morais
Número do Processo: 1.0056.14.004980-2/001
Data do Julgamento: 03/09/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. INSURGÊNCIA DEFENSIVA QUANTO AOS CRITÉRIOS DA DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 231 DO STJ. PRIVILÉGIO PREVISTO NO § 1º DO ART. 121 DO CPB. ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO PARA O MÁXIMO PREVISTO EM LEI. INVIABILIDADE. DESPROPORCIONALIDADE DA CONDUTA DO RÉU FRENTE AO GRAU DE PROVOCAÇÃO DA VÍTIMA. ESCOLHA FUNDAMENTADA. RECURSO NÃO PROVIDO. - Não há possibilidade de incidência da atenuante da confissão espontânea quando a pena já se encontra no mínimo legal (Súmula n.º 231 do STJ) - Reconhecida pelo Júri a ocorrência do homicídio privilegiado, cabe ao Juiz aplicar a causa de diminuição, observando, para a escolha da fração redutora, a relevância do motivo de valor moral ou social ou a intensidade da emoção do réu, bem como o grau de provocação da vítima. Logo, correta é a fração mínima escolhida quando devidamente fundamentada na mínima provocação por parte da vítima e a desproporcionalidade da ação do réu.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0056.14.004980-2/001, Relator(a): Des.(a) Nelson Missias de Morais , 2ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 03/09/2015, publicação da súmula em 14/09/2015)
4 - DESEMBARGADOR Matheus Chaves Jardim
Número do Processo: 1.0105.10.026806-6/001
Data do Julgamento: 18/12/2014
ENTENDIMENTO
EMENTA: HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. RECURSO MINISTERIAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59 DO CP. MOTIVOS DO CRIME. NORMAIS À ESPÉCIE. PENA-BASE ADEQUADAMENTE FIXADA NO MÍNIMO PATAMAR LEGAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. CRITÉRIO. FRAÇÃO MÁXIMA. RECURSO DESPROVIDO.

- Adequadamente consideradas as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, não se há promover a exasperação da pena base, inserindo-se na tipologia penal os motivos do crime.

- Para quantificar a redução da pena de homicídio por força do privilégio previsto no § 1º do art. 121 do CP, há de se atentar o magistrado para o grau de relevância da motivação delitiva, em conjugação à natureza da provocação empreendida pela vítima.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0105.10.026806-6/001, Relator(a): Des.(a) Matheus Chaves Jardim , 2ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 18/12/2014, publicação da súmula em 21/01/2015)
5 - DESEMBARGADOR Catta Preta
Número do Processo:  1.0024.13.417361-6/001
Data do Julgamento: 26/11/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO TENTADO. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL EM RELAÇÃO A UM DOS RÉUS. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO EXCLUSIVA DA PENA DE MULTA OU DE REDUÇÃO DA REPRIMENDA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. CONSERVAÇÃO DO REGIME PRISIONAL ESTIPULADO PARA OUTRO ACUSADO. REINCIDÊNCIA DELITIVA. . - No crime de furto privilegiado, a estipulação da natureza da modificação do apenamento, pelo reconhecimento da minorante prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal, é ato discricionário do julgador, o qual tem liberdade de escolha dentro dos limites legais. - Reputa-se escorreita a imposição do regime semiaberto ao condenado se, embora a pena aplicada seja inferior a 4 (quatro) anos, o réu é reincidente.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0024.13.417361-6/001, Relator(a): Des.(a) Catta Preta , 2ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 26/11/2015, publicação da súmula em 09/12/2015)
POSIÇÃO DA 3ª (TERCEIRA) CÂMARA CRIMINAL
Referente ao quantum de redução da pena pelo crime privilegiado, as decisões são unanimes no sentido de que para a escolha do patamar de redução o julgador deve avaliar as circunstâncias ensejadoras do privilégio, levando em consideração a relevância do valor social ou moral, a intensidade da violenta emoção, bem como o grau de provocação da vítima, quando for o caso, visando a aferir a proporcionalidade da ação do réu, de forma fundamentada, utilizando dos elementos presentes nos autos.
1 – DESEMBARGADOR Antônio Carlos Cruvinel
Número do Processo: 1.0079.10.014874-5/001  
Data do Julgamento: 05/05/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA - GRAU DE REDUÇÃO - APLICAÇÃO DO REDUTOR MÁXIMO - IMPOSSIBILIDADE - REGIME DE CUMPRIMENTO - MANUTENÇÃO - SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS - CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA - CUSTAS PROCESSUAIS.

Presente a causa de diminuição de pena, inserta no § 1º do art. 121, do CP, é correta a diminuição em 1/6, considerando-se que a fração redutora máxima somente pode ser aplicada quando em consonância com as demais circunstâncias presentes no processo, que motivaram a ação do réu. O regime para o cumprimento da reprimenda do acusado não reincidente condenado a pena superior a 04 (quatro) anos de reclusão, é o semibaerto, ex vi do artigo 33, § 2º, "b", do Código Penal.

Não é possível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos porque o crime foi cometido com violência ou grave ameaça a pessoa. Será mantida a condenação do apelante nas custas processuais, em razão do disposto no artigo 804 do Código de Processo Penal, devendo o pedido de isenção de o pagamento ser promovido no Juízo da Execução.

Improvimento do recurso é medida que se impõe.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0079.10.014874-5/001, Relator(a): Des.(a) Antônio Carlos Cruvinel , 3ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 05/05/2015, publicação da súmula em 15/05/2015)
2 – DESEMBARGADOR Paulo Cézar Dias
Número do Processo: 1.0105.10.027515-2/002
Data do Julgamento: 16/06/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - JÚRI - HOMICÍDIO - FRAÇÃO REDUTORA RELATIVA AO PRIVILÉGIO DA VIOLENTA EMOÇÃO LOGO APÓS INJUSTA PROVOCAÇÃO DA VÍTIMA - SENTENÇA - FUNDAMENTAÇÃO. Estando a sentença sucintamente fundamentada incabível a desconsideração do percentual mínimo de redução da pena estabelecido em razão do privilegio da violenta emoção. Sendo possível concluir do exame do contexto probatório o acerto da decisão hostilizada na adoção do fator de 1/6 na diminuição da pena, uma vez demonstrado que o réu agiu friamente, sem a influência de uma intensa emoção, não comporta alteração a reprimenda fixada.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0105.10.027515-2/002, Relator(a): Des.(a) Paulo Cézar Dias , 3ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 16/06/2015, publicação da súmula em 26/06/2015)
3 – DESEMBARGADOR Fortuna Grion 
Número do Processo: 1.0079.11.035436-6/001
Data do Julgamento: 04/08/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - FURTOS EM CONTINUIDADE DELITIVA - MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IMPOSSIBILIDADE - PRIVILÉGIO - REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS - CONCESSÃO - ADEQUAÇÃO DA PENA SUBSTITUTIVA - NECESSIDADE. 01. Incabível a absolvição pela aplicação do princípio da insignificância se, além de demonstrada a reiteração criminosa do agente, a soma dos bens subtraídos, em continuidade delitiva, não é irrisória. 02. Demonstradas, quantum satis, a materialidade e a autoria dos crimes de furto imputados ao réu, a condenação, à falta de causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, é medida que se impõe. 03. Sendo o agente primário ao tempo dos fatos e de pequeno valor a coisa furtada, é de rigor a aplicação da causa especial de diminuição de pena do privilégio. 04. Tendo o agente sido condenado a pena privativa de liberdade igual ou inferior a um ano, poderá esta sanção ser substituída por apenas uma restritiva de direitos ou multa, nos termos do art. 44, §2º, do Código Penal.
V.V.P. Nos crimes patrimoniais, o mínimo valor do resultado obtido autoriza o magistrado a absolver o réu, quando a conduta do agente não gerou prejuízo considerável para o lesado, nem foi cometida com o emprego de violência ou grave ameaça à pessoa. O direito penal, por sua natureza fragmentária, só deve incidir quando necessário à proteção do bem jurídico tutelado pela norma.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0079.11.035436-6/001, Relator(a): Des.(a) Fortuna Grion , 3ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 04/08/2015, publicação da súmula em 14/08/2015)
4 – DESEMBARGADOR Maria Luíza de Marilac
Número do Processo: 1.0534.13.001804-5/001
Data do Julgamento:  03/06/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO - RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CASSAÇÃO DA DECISÃO POR SER CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DA DEFESA - PRIVILÉGIO - FRAÇÃO REDUTORA - AUMENTO - IMPOSSILIBILIDADE. A cassação da decisão proferida pelo Conselho de Sentença só é autorizada, quando a conclusão dos jurados é completamente divorciada do contexto probatório, sendo inviável quando a decisão acolhe uma das versões e esta encontra suporte na prova dos autos, como ocorre, in casu. Uma vez reconhecida pelo Júri a ocorrência do homicídio privilegiado, cabe ao Juiz Presidente aplicar a causa de diminuição, observando, para a escolha da fração redutora, a relevância do motivo de valor moral ou social, ou a intensidade da emoção do réu, bem como o grau de provocação da vítima.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0534.13.001804-5/001, Relator(a): Des.(a) Maria Luíza de Marilac , 3ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 26/05/2015, publicação da súmula em 03/06/2015)
5 - DESEMBARGADOR Octavio Augusto de Nigris Boccalini
Número do Processo: 1.0301.11.000590-9/002
Data do Julgamento: 06/10/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: PROCESSO PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - TRIBUNAL DO JÚRI. JULGAMENTO. DECISÃO CONFORME AS PROVAS DOS AUTOS. SOBERANIA DO CONSELHO DE SENTENÇA - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. GRAU DE REDUÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REINCIDÊNCIA. DIMINUIÇÃO EM GRAU MÁXIMO. IMPOSSIBILIDADE - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I - Mantém-se a soberania da decisão colegiada proferida pelo Conselho de Sentença quando embasada em uma das teses debatidas em plenário.

II - Inoponível eventual alegação de nulidade da quesitação submetida ao Tribunal do Júri quando a seu respeito o Juiz Presidente, previamente, facultou às partes, em plenário, o ensejo de inconformismo, reclamação ou alteração, acerca do que se operou preclusão.

III - O grau de redução da pena pelo privilégio previsto no art. 121, §1º do Código Penal será conforme o valor moral ou social da conduta, a intensidade da emoção do agente ou o nível de provocação da vítima.

IV - Circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado, assim como a reincidência, podem ensejar o reconhecimento da forma privilegiada descrita no art. 121, §1º, do Código Penal em sua menor fração redutora.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0301.11.000590-9/002, Relator(a): Des.(a) Octavio Augusto De Nigris Boccalini , 3ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 06/10/2015, publicação da súmula em 16/10/2015)
POSIÇÃO DA 4ª (QUARTA) CÂMARA CRIMINAL
Referente ao quantum de redução da pena pelo crime privilegiado, as decisões são unanimes no sentido de que para a escolha do patamar de redução o julgador deve avaliar as circunstâncias ensejadoras do privilégio, levando em consideração a relevância do valor social ou moral, a intensidade da violenta emoção, bem como o grau de provocação da vítima quando for o caso, visando a aferir a proporcionalidade da ação do réu, de forma fundamentada, utilizando dos elementos presentes nos autos.
1 - DESEMBARGADOR Eduardo Brum
Número do Processo: 1.0183.04.076189-6/002
Data do Julgamento: 18/11/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÕES CRIMINAIS - TRIBUNAL DO JÚRI - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO TENTADO - VEREDICTO POPULAR NÃO QUESTIONADO - DOSIMETRIA - INCONFORMISMO MINISTERIAL E DEFENSIVO - FRAÇÃO DO PRIVILÉGIO E DA TENTATIVA - INTENSIDADE DA EMOÇÃO, GRAU DE PROVOCAÇÃO E PROXIMIDADE DA CONSUMAÇÃO - APLICAÇÃO DE PATAMARES REDUTORES MÍNIMOS - RECURSO DEFENSIVO NÃO PROVIDO E APELO MINISTERIAL PROVIDO. 1. A escolha da fração redutora aplicável na causa de diminuição do §1º do artigo 121 do Código Penal deve se dar fundamentadamente, devendo o Julgador valorar a relevância do motivo de valor social, a intensidade da emoção e o grau de provocação da vítima. 2. Tendo o agente percorrido quase que inteiramente o iter criminis, aproximando-se sobremaneira da consumação, a fração de diminuição relativa à tentativa deve ser estabelecida em seu grau mínimo. 3. Recurso defensivo não provido e apelo ministerial provido.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0183.04.076189-6/002, Relator(a): Des.(a) Eduardo Brum , 4ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 18/11/2015, publicação da súmula em 24/11/2015)
2 - DESEMBARGADOR Júlio Cezar Guttierrez
Número do Processo: 1.0079.04.120620-6/002
Data do Julgamento: 28/03/2012
ENTENDIMENTO
APELAÇÃO CRIMINAL - JÚRI - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - PENA-BASE - REDUÇÃO - NECESSIDADE - CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS - PRIVILÉGIO - FRAÇÃO MÁXIMA DE REDUÇÃO - IMPERATIVIDADE - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO PRIMEVA - OFENSA A PRECEITO CONSTITUCIONAL - RECURSO PROVIDO. - A pena-base merece redução quando aplicada de forma exacerbada e sem a devida fundamentação. - A opção pela redução mínima em face do privilégio previsto no §1º do art. 121 do Código Penal exige motivação idônea, sendo cabível a redução maior à míngua da necessária fundamentação da decisão.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0079.04.120620-6/002, Relator(a): Des.(a) Júlio Cezar Guttierrez , 4ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 28/03/2012, publicação da súmula em 16/04/2012)
3 – DESEMBARGADOR Doorgal Andrada
Número do Processo: 1.0439.10.012344-7/001
Data do Julgamento: 16/12/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO QUALIFICADO TENTADO. FURTO PRIVILEGIADO. PATAMAR MÁXIMO DE REDUÇÃO OU APLICAÇÃO DA MULTA. MANUTENÇÃO DO QUANTUM DE REDUÇÃO ELEITO NA SENTENÇA. VALOR DA RES QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO ÍNFIMO. RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. INVERSÃO DA POSSE DA RES. DELITO CONSUMADO.

- É possível aplicar ao furto qualificado o privilégio previsto no § 2º do art. 155 do CP, se preenchidas cumulativamente as condições ali descritas, como primariedade e pequeno valor da coisa furtada. Considera-se de pequeno valor a coisa cujo valor não seja superior a um salário mínimo vigente na data dos fatos, segundo parâmetro adotado pela doutrina e jurisprudência.

- O quantum de redução a ser aplicado em razão do furto privilegiado (art. 155, §2º do CP) deve ser adequado ao caso concreto, considerando que a eleição do patamar máximo ou aplicação de multa deverá ser escolhido somente quando o valor da res for ínfimo.
- Impossível a desclassificação do crime consumado para sua forma tentada, se houve a inversão da posse da res furtiva, ainda que por breve momento.

- Recurso parcialmente provido.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0439.10.012344-7/001, Relator(a): Des.(a) Doorgal Andrada , 4ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 16/12/2015, publicação da súmula em 22/01/2016)
4 - DESEMBARGADOR Corrêa Camargo 
Número do Processo: 1.0114.09.120627-5/001
Data do Julgamento: 16/12/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. REQUISITOS PREENCHIDOS. HEDIONDEZ NÃO AFASTADA. RECURSO PROVIDO EM PARTE, EM MENOR EXTENSÃO.

- A causa de diminuição do art. 33, §4° da Lei 11.343/06 não afasta a hediondez do delito, apenas atenua a pena do traficante primário, de bons antecedentes, que não se dedica a atividades criminosas nem faz parte de organização criminosa, sendo que tais condições permitem ao julgador concluir que a conduta do réu, nesses casos, merece um juízo de reprovação menos rigoroso em comparação à praticada na figura típica do caput do art. 33, da Lei 11.343/06, sendo possível a fixação de regime prisional diverso do fechado.

- Recurso provido em parte, em menor extensão.

V.v.p:TRÁFICO DE ENTORPECENTES - AUTORIA E MATERIALIDADE EVIDENCIADAS - COMPROVAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS QUE AUTORIZAM A CONCLUSÃO DA PRÁTICA DO DELITO - RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA, PREVISTA NO ARTIGO 33, §4º, DA LEI 11.343/06 - NECESSIDADE - REDUÇÃO DAS PENAS-BASE - POSSIBILIDADE -TRÁFICO PRIVILEGIADO - DELITO NÃO EQUIPARADO A HEDIONDO - REGIME PRISIONAL ABERTO - SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIVERDADA POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS - POSSIBILIDADE - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

- Impossível o acolhimento da tese defensiva ventilada, pois sobejamente comprovadas circunstâncias que autorizam a conclusão de que o sentenciado portava drogas, sem autorização legal ou regulamentar, para fins de mercancia.

- Demonstrado que o recorrente é primário, de bons antecedentes, não se dedicando a atividades criminosas e não integrando organização com tal finalidade, impõe-se o reconhecimento da causa de diminuição de pena, prevista no artigo 33, §4º, da Lei nº. 11.343/06.

- Afasta-se a incidência do artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, em se tratando de tráfico privilegiado e preenchidos os demais requisitos, viável a adoção de regime prisional aberto.

- Do mesmo modo, possível a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos.
- Tratando-se de tráfico privilegiado, previsto no §4º, do artigo 33, da Lei nº. 11.343/06 fica afastada a natureza hedionda do crime, tendo em vista que tal espécie delitiva não carece de um juízo de reprovabilidade tão extremo, não se justificando que seja ele equiparado aos delitos hediondos, previstos no artigo 1º, da Lei nº 8.072/90.

- Recurso parcialmente provido.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0114.09.120627-5/001, Relator(a): Des.(a) Corrêa Camargo , 4ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 16/12/2015, publicação da súmula em 22/01/2016)
5 - DESEMBARGADOR Amauri Pinto Ferreira
Número do Processo: 1.0701.05.117334-5/001
Data do Julgamento: 11/03/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO - HOMICÍDIO SIMPLES PRIVILEGIADO - ALEGAÇÃO DE LEGÍTIMA DEFESA - AUSÊNCIA DE PROVA DE AGRESSÃO INJUSTA, ATUAL OU IMINENTE POR PARTE DA VÍTIMA - OFENSA A SOBERANIA DOS VEREDICTOS - MANUTENÇÃO - PENA BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL - INCIDÊNCIA DAS ATENUANTES DA CONFISSÃO E MENORIDADE - INVIABILIDADE DE DIMINUIÇÃO - OFENSA À SÚMULA Nº 231, DO STJ E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - FRAÇÃO REDUTORA DO PRIVILÉGIO - FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA NA SENTENÇA - RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO - QUANTUM DE DIMINUIÇÃO - NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO - ADEQUAÇÃO DA PENA.

- Somente a decisão manifestamente contrária à prova pode ser desconstituída em segundo grau, e não aquela que encontra amparo no conjunto probatório, sob pena de ofensa ao princípio da soberania dos veredictos.

- Inexistindo nos autos prova segura e cabal de que a vítima praticou, no momento dos fatos, agressão injusta, atual ou iminente contra o réu, impossível a realização de novo julgamento, não restando demonstrada a ocorrência da excludente alegada.

- Impossível a redução da pena a patamar inferior ao mínimo em razão de circunstâncias atenuantes, por ofensa ao princípio da legalidade, conforme Súmula nº 231, do STJ.

- O quantum de redução pelo reconhecimento da figura privilegiada do delito deve ser determinado de forma fundamentada. Ausente a fundamentação idônea, deve a redução ser realizada no patamar máximo determinado pela lei, sob pena de nulidade da sentença. Precedentes deste Tribunal. Recurso provido em parte.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0701.05.117334-5/001, Relator(a): Des.(a) Amauri Pinto Ferreira (JD CONVOCADO) , 4ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 11/03/2015, publicação da súmula em 18/03/2015)
POSIÇÃO DA 5ª (QUINTA) CÂMARA CRIMINAL

Referente ao quantum de redução da pena pelo crime privilegiado, as decisões são unanimes no sentido de que para a escolha do patamar de redução o julgador deve avaliar as circunstâncias ensejadoras do privilégio, levando em consideração a relevância do valor social ou moral, a intensidade da violenta emoção, bem como o grau de provocação da vítima quando for o caso, visando a aferir a proporcionalidade da ação do réu, de forma fundamentada, utilizando dos elementos presentes nos autos.
1 – DESEMBARGADOR Alexandre Victor de Carvalho
Número do Processo: 1.0672.14.021459-0/001  
Data do Julgamento: 01/12/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: TRÁFICO DE DROGA - REDUÇÃO DA PENA PELO PRIVILÉGIO NA FRAÇÃO MÁXIMA - NECESSIDADE - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - DETRAÇÃO DA PENA - IMPOSSIBILIDADE - COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO - SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS - NECESSIDADE - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Reduz-se a pena na fração máxima pelo privilégio eis que ausente fundamentação sobre a fração adotada. 2. Impossível é a detração da pena eis que esta cabe ao Juízo da Execução. 3. Substitui-se a pena corporal por duas restritivas de direitos diante da pena efetivamente aplicada. 4. Recurso parcialmente provido. V. V.

APELAÇÃO - TRÁFICO DE DROGAS - ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - REDUÇÃO DA PENA - CABIMENTO. V. V. APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE DROGAS - CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO §4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06 - APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DE REDUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS - PROIBIÇÃO DE FREQUENTAR DETERMINADOS LUGARES - CONDIÇÕES FIXADAS NESTA INSTÂNCIA.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0672.14.021459-0/001, Relator(a): Des.(a) Alexandre Victor de Carvalho , 5ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 01/12/2015, publicação da súmula em 09/12/2015)
2 – DESEMBARGADOR Pedro Vergara
Número do Processo: 1.0433.06.188801-5/002
Data do Julgamento: 19/11/2013
ENTENDIMENTO
Ementa: PENAL - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - TENTATIVA - REDUÇÃO DA PENA EM 2/3 - INADMISSIBILIDADE - ITER CRIMINIS PERCORRIDO - PRIVILÉGIO - DIMINUIÇÃO DA PENA EM 1/3 [UM TERÇO] - RELEVÂNCIA DO VALOR MORAL - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Inadmissível é a redução da pena em 2/3 [dois terços] pela tentativa se o agente percorreu grande parte do iter criminis. 2. A redução da pena pelo privilégio deve se basear na relevância do valor moral ou social, na intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da injusta provocação da vítima. 3. Recurso provido.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0433.06.188801-5/002, Relator(a): Des.(a) Pedro Vergara , 5ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 19/11/2013, publicação da súmula em 25/11/2013)
3 – DESEMBARGADOR Adilson Lamounier
Número do Processo: 1.0486.03.000305-8/002
Data do Julgamento: 29/09/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO TENTADO - NULIDADE DO JULGAMENTO - INOCORRÊNCIA - PRELIMINAR REJEITADA - DECISÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA AMPARADA PELO CONJUNTO PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE DE CASSAÇÃO - REDUÇÃO DA PENA-BASE - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO EM RAZÃO DO PRIVILÉGIO - REDUÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO - NECESSIDADE - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

- A ausência de argüição da defesa sobre eventual impugnação aos jurados na sessão de instrução e julgamento do Tribunal do Júri, conforme dispõe o art. 468 do Código de Processo Penal, importa em reconhecimento da preclusão sobre a questão.

- Se a decisão do Júri se amparar em elementos de prova, em uma interpretação legítima dos dados instrutórios, deverá a mesma ser mantida, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da soberania dos veredictos populares.

- A valoração negativa de duas circunstâncias judiciais justifica a fixação da pena-base acima do mínimo legal.

- Se o juiz não fundamenta por que reduziu a pena do réu somente em 1/6 (um sexto) em razão da minorante prevista no art. 121, § 1º, do Código Penal, impõe-se reduzi-la pela fração máxima de 1/3 (um terço).  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0486.03.000305-8/002, Relator(a): Des.(a) Adilson Lamounier , 5ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 29/09/2015, publicação da súmula em 07/10/2015)
4 - DESEMBARGADOR Eduardo Machado
Número do Processo: 1.0394.11.001005-2/001
Data do Julgamento: 10/11/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO QUALIFICADO PRIVILEGIADO - DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS - INOCORRÊNCIA - DECOTE DA QUALIFICADORA DO MEIO CRUEL - INADMISSIBILIDADE - REDUÇÃO DAS PENAS - IMPOSSIBILIDADE - REVISÃO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO §1º DO ART. 121 DO CÓDIGO PENAL - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1- Somente a decisão que não encontre o menor respaldo nos elementos de convicção carreados aos autos pode ser tida como manifestamente contrária à prova a ensejar sua anulação, o que não é o caso dos autos. 2- A qualificadora do meio cruel reconhecida pelo Conselho de Sentença encontra respaldo nas provas constantes dos autos, motivo pelo qual não deve ser decotada. 3- Tendo a reprimenda sido fixada dentro dos parâmetros legais e em consonância com os elementos extraídos dos autos, não há falar em redução. 4- O patamar adotado em decorrência do privilégio deve ter ligação com a intensidade da emoção do agente, o grau de injustiça da provocação da vítima, as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, e, até mesmo o resultado da votação da própria causa, observando a proporcionalidade entre a conduta do autor e o comportamento da vítima.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0394.11.001005-2/001, Relator(a): Des.(a) Eduardo Machado , 5ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 10/11/2015, publicação da súmula em 18/11/2015)
5 - DESEMBARGADOR Júlio César Lorens
Número do Processo:   1.0481.10.007016-0/002
Data do Julgamento: 13/10/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - PENA-BASE DEVIDAMENTE FIXADA - IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO - RÉ QUE NÃO CONFESSOU O DELITO - NÃO INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA - EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO JULGADO ANTERIOR - REINCIDÊNCIA - MANUTENÇÃO - FRAÇÃO REDUTORA DO PRIVILÉGIO - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - PATAMAR REDUTOR MÁXIMO APLICADO - PENA SUPERIOR A QUATRO E INFERIOR A OITO ANOS E RÉ REINCIDENTE - REGIME INICIAL FECHADO MANTIDO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1 - Tendo as circunstâncias judiciais sido devidamente analisadas e sopesadas, a pena-base não merece redução. 2- Se a ré não confessou a prática do delito em nenhuma das oportunidades em que foi ouvida, não incide a atenuante da confissão espontânea. 3- A existência de condenação com trânsito em julgado anterior configura a agravante da reincidência. 4- O patamar de redução do privilégio previsto no art. 121, §1º, do CP, deve ser fixado em consonância com elementos concretos extraídos dos autos, tais como, o grau de relevância do valor social ou moral, a intensidade do domínio da acusada pela violenta emoção ou o grau de injusta provocação da vítima. Inexistindo fundamentação concreta, a fixação da fração máxima é medida que se impõe. 5- Fixada pena superior a 04 (quatro) e inferior a 08 (oito) anos para a ré reincidente, deve ser mantido o regime inicial fechado de cumprimento de pena, nos termos do art. 33, §2º, alínea "a", do CP.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0481.10.007016-0/002, Relator(a): Des.(a) Júlio César Lorens , 5ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 13/10/2015, publicação da súmula em 19/10/2015)
POSIÇÃO DA 6ª (SEXTA) CÂMARA CRIMINAL
Referente ao quantum de redução da pena pelo crime privilegiado, as decisões são unanimes no sentido de que para a escolha do patamar de redução o julgador deve avaliar as circunstâncias ensejadoras do privilégio, levando em consideração a relevância do valor social ou moral, a intensidade da violenta emoção, bem como o grau de provocação da vítima quando for o caso, visando a aferir a proporcionalidade da ação do réu, de forma fundamentada, utilizando dos elementos presentes nos autos.
1 - DESEMBARGADOR Rubens Gabriel Soares
Número do Processo: 1.0713.06.056660-9/002
Data do Julgamento: 01/09/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - REPRIMENDA - ADOÇÃO DA MAIOR FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO EM FACE DO PRIVILÉGIO - NÃO CABIMENTO - REPRIMENDA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. Reconhecido o homicídio privilegiado pelo Júri, cabe ao Juiz Presidente aplicar a causa de diminuição, observando, para a escolha da fração redutora, a relevância do motivo de valor moral ou social, a intensidade da emoção do réu ou o grau de provocação da vítima.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0713.06.056660-9/002, Relator(a): Des.(a) Rubens Gabriel Soares , 6ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 01/09/2015, publicação da súmula em 11/09/2015)
2 - DESEMBARGADOR Furtado de Mendonça
Número do Processo: 1.0534.12.000444-3/002   
Data do Julgamento: 05/05/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - RECURSO DEFENSIVO - MAIOR DIMINUIÇÃO DA PENA EM FACE DO PRIVILÉGIO -CABIMENTO.

- A escolha do grau de redução da pena pelo privilégio previsto no §1º do art.121 do CPB deve ser efetivada com base na relevância do valor moral ou social da conduta, na intensidade da emoção do agente, ou no grau de provocação da vítima.

- Se a provocação da vítima foi de extrema relevância e foi capaz de causar no réu violentíssima emoção, deve ser aplicada a maior fração redutora prevista no §1º do art.121 do CPB.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0534.12.000444-3/002, Relator(a): Des.(a) Furtado de Mendonça , 6ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 05/05/2015, publicação da súmula em 15/05/2015)
3 – DESEMBARGADOR Jaubert Carneiro Jaques
Número do Processo: 1.0309.13.005246-2/001
Data do Julgamento: 24/03/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - JÚRI - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO TENTADO - ART.121, §1°, C/C ART.14, II, DO CP - REDUÇÃO DA PENA-BASE - INCABÍVEL- ANÁLISE DESFAVORÁVEL DA CULPABILIDADE - ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA - RECONHECIMENTO NÃO PERMITIDO - MAIOR REDUÇÃO PELO PRIVILÉGIO - IMPOSSIBILIDADE.

- O elevado grau de reprovabilidade da conduta, somado à frieza do agente, justificam a atribuição de carga negativa à culpabilidade, pelo que se torna incabível a redução da pena-base para o patamar mínimo legal.

- A chamada confissão qualificada não é suficiente para aplicação da atenuante disposta no art.65, III, 'd', do CP, uma vez que busca agregar valores que afastariam a responsabilidade penal do réu pelo tipo em voga.

- Tratando-se de homicídio privilegiado, o percentual de redução de pena fica a critério do magistrado, que o fixará motivadamente.

- Se a pena aplicada ao acusado ultrapassa 02 (dois) anos, incabível a concessão do "sursis" (art.77, do CP), notadamente se tal benefício não configurar uma medida socialmente recomendável.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0309.13.005246-2/001, Relator(a): Des.(a) Jaubert Carneiro Jaques , 6ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 24/03/2015, publicação da súmula em 08/04/2015)
4 - DESEMBARGADOR Denise Pinho da Costa Val
Número do Processo: 1.0223.14.019834-0/001
Data do Julgamento: 27/10/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE DROGAS - PRIVILÉGIO DO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/06 - REDUÇÃO PELA FRAÇÃO MÁXIMA - INVIABILIDADE - NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA. 1. A fração de redução da pena fixada pelo reconhecimento do privilégio no crime de tráfico deve levar em consideração a natureza e a quantidade da droga apreendida. Considerando a quantidade e diversidade das drogas, a fração de redução aplicada à causa de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/06, não pode ser aplicada em seu patamar máximo. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL - ATENUANTES - IMPOSSIBILIDADE. As circunstâncias atenuantes não podem reduzir a pena aquém do mínimo legal, consoante entendimento da Súmula 231 do STJ. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS - INVIABILIDADE. O regime inicial para o cumprimento da pena para o delito de tráfico de drogas é fixado nos termos do artigo 33 do Código Penal. Assim, quando a pena é fixada em patamar superior a 4 (quatro) anos, não é possível a fixação de regime inicial mais brando do que o semiaberto. De igual modo, não é cabível substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, se pena aplicada excede a 4 (quatro) anos. Inteligência do artigo 44, inciso I, do mesmo Codex.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0223.14.019834-0/001, Relator(a): Des.(a) Denise Pinho da Costa Val , 6ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 27/10/2015, publicação da súmula em 11/11/2015)
5 - DESEMBARGADOR Luziene Barbosa Lima
Número do Processo: 1.0079.99.078501-0/001
Data do Julgamento: 07/10/2014
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TRIBUNAL DO JÚRI - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO - REDUÇÃO DA PENA - DECOTE DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE - CONDENAÇÃO ANTERIOR À PENA DE MULTA - IRRELEVÂNCIA - RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA - INVIABILIDADE - RELEVANTE VALOR MORAL - AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA - POSSIBILIDADE - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. A reincidência caracteriza-se mesmo quando a condenação anterior restringe-se à pena pecuniária. Para a escolha do percentual redutor, o julgador deve avaliar as circunstâncias ensejadoras do privilégio, à exemplo da relevância da motivação, assim como a culpabilidade, como parâmetro geral de mensuração da pena.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0079.99.078501-0/001, Relator(a): Des.(a) Luziene Barbosa Lima (JD Convocada) , 6ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 07/10/2014, publicação da súmula em 17/10/2014)
POSIÇÃO DA 7ª (SÉTIMA) CÂMARA CRIMINAL
Referente ao quantum de redução da pena pelo crime privilegiado, as decisões são unanimes no sentido de que para a escolha do patamar de redução o julgador deve avaliar as circunstâncias ensejadoras do privilégio, levando em consideração a relevância do valor social ou moral, a intensidade da violenta emoção, bem como o grau de provocação da vítima quando for o caso, visando a aferir a proporcionalidade da ação do réu, de forma fundamentada, utilizando dos elementos presentes nos autos.
1 - DESEMBARGADOR Marcílio Eustáquio Santos
Número do Processo: 1.0145.13.016394-5/002
Data do Julgamento: 04/12/2014
ENTENDIMENTO
EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES. TRÁFICO DE DROGAS. VOTO MINORITÁRIO QUE ENTENDEU PELA APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ARTIGO 33, §4º DA LEI 11.343/06 EM NO PATAMAR MÁXIMO. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. AUMENTO DO "QUANTUM" DE REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO ACOLHIDOS. 1. O "quantum" de redução decorrente da minorante do artigo 33, §4º da Lei 11.343/06 deve atender aos critérios da qualidade e quantidade da droga, associados à personalidade e conduta social do indivíduo. 2. Embargos Infringentes não acolhidos. V.V.: Possível a redução da pena pela presença da causa especial de diminuição pelo tráfico privilegiado em sua fração máxima, vez que favoráveis as circunstâncias judiciais, ser primário, ostentar bons antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas.  (TJMG -  Emb Infring e de Nulidade  1.0145.13.016394-5/002, Relator(a): Des.(a) Marcílio Eustáquio Santos , 7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 04/12/2014, publicação da súmula em 12/12/2014)
2 - DESEMBARGADOR Cássio Salomé 
Número do Processo: 1.0145.13.061811-2/001  

Data do Julgamento: 12/02/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE DROGAS - MATERIALIDADE E AUTORIA SEGURAMENTE COMPROVADAS - DEPOIMENTO DE POLICIAIS - CONDENAÇÃO MANTIDA - ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - AUSÊNCIA DE PROVAS DE VÍNCULO ASSOCIATIVO - ABSOLVIÇÃO NECESSÁRIA - MINORANTE DO §4º, DO ART. 33 DA LEI 11.343/06 - REQUISITOS PRESENTES EM RELAÇÃO À UM DOS CONDENADOS - TRÁFICO PRIVILEGIADO - QUANTUM DE REDUÇÃO DA PENA EM VIRTUDE DA MINORANTE - PARÂMETRO BASEADO NA QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA - RÉU HIPOSSUFICIENTE - ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS CONCEDIDA.

- O valor probante dos depoimentos prestados pelos policiais é igual ao de qualquer outra testemunha, pois o art. 202 do CPP é claro ao estabelecer que "toda pessoa poderá ser testemunha" e a condição de agente do Estado não retira a confiabilidade de suas palavras.

- Para que se prolate um decreto condenatório relativo ao crime de associação para o tráfico, é necessário que a acusação produza prova do caráter perene da aliança estabelecida entre os agentes.

- A minorante do §4º, do art. 33 da Lei 11343/06 deve incidir desde que o agente seja primário, possuidor de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas e nem integre organização criminosa, sendo os requisitos legais cumulativos.

- Nos termos do art. 42 da Lei 11.343/06, tratando-se de expressiva quantidade de droga, o quantum de redução da pena em razão da benesse prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, não pode ser fixado em seu patamar máximo, e nem em seu patamar mínimo, todavia, deve se aproximar deste último.

- Faz jus à isenção das custas processuais o réu comprovadamente hipossuficiente, nos termos do art. 10 inc. II, da Lei Estadual 14.939/03.

V.V.- É devida a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, quando atendidos os requisitos do art.44 do Código Penal.

- Se a quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos não se apresentam excessivas, classificand o-se em caráter mediano, mostra-se cabível a fração de 1/2 (metade) para redução da pena, pelo reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista no §4° do art. 33 da Lei 11.343/06.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0145.13.061811-2/001, Relator(a): Des.(a) Cássio Salomé , 7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 12/02/2015, publicação da súmula em 27/02/2015)
3 – DESEMBARGADOR Agostinho Gomes de Azevedo
Número do Processo: 1.0431.12.000051-5/001
Data do Julgamento:  09/05/2013
ENTENDIMENTO
APELAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 33, § 4º DA LEI 11.343/2006. CABIMENTO. RÉU PRIMÁRIO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. REGIME INICIAL ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. POSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO NÃO EQUIPARADO A CRIME HEDIONDO. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS. FINALIDADE REAL DE PREVENIR O CRIME. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O réu que é primário, possui bons antecedentes, não se dedica à atividade criminosa nem pertence à organização dessa espécie tem direito subjetivo à redução da pena prevista no artigo 33, § 4º da Lei 11.343/2006. 2. A fração de incidência referente à redução da pena em virtude da aplicação da minorante citada, deve se basear pelos critérios dispostos no artigo 42 da Lei 11.343/2006, qual seja, de qualidade e quantidade da droga, associado à personalidade e conduta social do agente. 3. O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade para condenado pela prática do delito de tráfico de drogas cometido sob a égide da minorante prevista para o tipo deve ser fixado conforme o regramento ordinário previsto no Código Penal. Precedentes do STF. 4. Em virtude da pena concreta ora aplicada, qual seja de 03 (três) anos de reclusão e, afastada a hediondez do delito de tráfico privilegiado, tenho como plenamente aplicável, na espécie, o regime inicial aberto para o desconto da pena, eis que suficiente à reprovação e prevenção do crime em questão. 5. Da mesma forma, é juridicamente possível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos nessa hipótese, se preenchidos os requisitos dispostos no artigo 44, do Código Penal. 6. Recurso parcialmente provido. (Desembargador Marcílio Eustáquio Santos).

V.V.P.

EMENTA: TRÁFICO DE DROGAS - MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - CONDENAÇÃO MANTIDA - PENA-BASE - REDUÇÃO - POSSIBILIDADE - ATENUANTE DA MENORIDADE - RECONHECIMENTO - APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO DO ART. 33, §4º, DA LEI 11.343/06 - POSSIBILIDADE - R EDUÇÃO DA PENA EM 1/5 (UM QUINTO) - CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS EM SUA MAIORIA E APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA - ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL PARA O SEMIABERTO - NECESSIDADE - SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

- Havendo nos autos elementos suficientes para se imputar ao acusado a autoria do crime de tráfico de drogas, a manutenção da condenação é medida que se impõe.

- É de ser reduzida a pena-base, se as circunstâncias judiciais do art. 59, do Código Penal, se mostram favoráveis ao acusado.

- Nos termos do artigo 42, da lei de drogas, a natureza e a quantidade da substância entorpecente devem influenciar na fixação da pena.

- Constatado que à época do cometimento do crime, o apelante contava com menos de 21 (vinte e um) anos de idade, é obrigatório o reconhecimento da atenuante do artigo 65, I, primeira parte, do Código Penal.

- Afastada a hediondez do delito previsto no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, é possível a fixação do regime prisional diverso do fechado, assim como a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, conforme orientação do Incidente de Uniformização de Jurisprudência de nº. 1.0145.09.558174-3/003, julgado pela Corte Superior deste egrégio Tribunal de Justiça.

- Diante da apreensão de expressiva quantidade de droga em poder do acusado, faz ele jus à fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento da pena.

- O benefício da substituição da pena privativa por restritiva de direitos, ante a expressiva quantidade de droga apreendida (art. 42 da Lei 11.343/06), não se mostra socialmente recomendável.

- Recurso provido em parte. (Desembargador Agostinho Gomes de Azevedo).

V.V.P.

EMENTA: TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NOVA DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO §4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. REDUÇÃO DA REPRIMENDA PELA APLICAÇÃO DO PATAMAR MÁXIMO DO PRIVILÉ  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0431.12.000051-5/001, Relator(a): Des.(a) Agostinho Gomes de Azevedo , 7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 09/05/2013, publicação da súmula em 17/05/2013)
4 - DESEMBARGADOR Sálvio Chaves
Número do Processo: 1.0024.14.242791-3/001
Data do Julgamento: 17/12/2015
ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE ENTORPECENTES EM CONCURSO MATERIAL COM PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO RASPADA - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS - DEPOIMENTOS CONTUNDENTES ACERCA DOS CRIMES PERPETRADOS PELO AGENTE - PLEITO SUBSIDIÁRIO - TRÁFICO PRIVILEGIADO - RECONHECIMENTO - NECESSIDADE - FRAÇÃO ATINENTE AO RECONHECIMENTO DA MINORANTE DO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI N.º 11.343/06 - DIMINUIÇÃO - NECESSIDADE - REDUÇÃO DA PENA APLICADA - REESTRUTURAÇÃO PENA - REGIME PRISIONAL INICIAL - ABRANDAMENTO - CONCURSO MATERIAL DE CRIMES - VIABILIDADE - HEDIONDEZ - SÚMULA 512 DO STJ - ART. 33 DO CP - PENA CORPORAL - SUBSTITUIÇÃO OU SURSIS - NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. Resta evidente a prática da traficância, quando há elementos nos autos que permitem fazer concluir, com a necessária segurança, pela existência do comercio da droga apreendida, não havendo espaço, portanto, para se cogitar uma possível absolvição ou desclassificação. A escolha da fração a ser aplicada em virtude do reconhecimento da causa especial de diminuição de pena descrita no § 4º do artigo 33 da Lei de Drogas deve ser pautada, fundamentalmente, pela natureza e quantidade do entorpecente, de jeito a que o "quantum" fracionário seja tanto menor quanto maior for a quantidade da droga e de mais destacada nocividade se revestir a natureza da substância estupefaciente. Havendo prova cabal da materialidade e da autoria do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido com numeração raspada e de munições, resta necessária a condenação operada na r. sentença. A fixação do regime inicial se dá em consonância com o previsto no art. 33 do CP, ainda que considerado hediondo o crime de tráfico de drogas privilegiado, vez que afastada a previsão contida no §1º, do art. 2º, da Lei 8.072/90 pelo Tribunal Pleno do STF, quando do julgamento do HC nº 111840/ES. No caso concreto , a fixação do regime deve ocorrer após se proceder à soma das penas, ante ao concurso material de crimes, regra essa última que se compatibiliza com a análise do contido nos artigos 44 e 77 do CP. Favoráveis as circunstancias judiciais, sendo o réu primário e compatível o quantum da pena final, o regime prisional é de ser abrandado para o inicialmente semiaberto. Não preenchidos os requisitos do art. 44 e 77 do CP, resta inviabilizada a substituição da pena corporal por restritivas de direitos ou sursis. V.V.: Primário e de bons antecedentes, não havendo, ainda, comprovação de que se dedique a atividades criminosas ou integre organização criminosa, deve operar em benefício do agente a minorante prevista no §4º, do artigo 33, da Lei 11.343/06, pois presentes os requisitos para tanto, podendo-se aplicar ao caso a fração de redução no patamar de 1/2 (metade).  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0024.14.242791-3/001, Relator(a): Des.(a) Sálvio Chaves , 7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 17/12/2015, publicação da súmula em 22/01/2016)
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ENTENDIMENTO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - FURTOS QUALIFICADOS - RECEPTAÇÃO - CONDENAÇÃO DOS ACUSADOS QUE FORAM ABSOLVIDOS PELOS DELITOS IMPUTADOS NA DENÚNCIA - IMPOSSIBILIDADE - INDÍCIOS DE AUTORIA QUE NÃO FORAM CORROBORADOS PELA PROVA JUDICIALIZADA - ABSOLVIÇÃO DO SEGUNDO APELANTE QUANTO AO CRIME DE RECEPTAÇÃO - INADMISSIBILIDADE - RECONHECIMENTO DO CRIME DE RECEPTAÇÃO EM SUA FORMA QUALIFICADA - CABIMENTO - APLICAÇÃO DO §6º DO ART.180 DO CP - INADMISSIBILIDADE - APLICAÇÃO ANÁLOGA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 155, §2º DO CÓDIGO PENAL - NECESSIDADE - ALTERAÇÃO DA MEDIDA APLICADA - POSSIBILIDADE - PROVIDÊNCIA QUE VISA AO EFETIVO BENEFÍCIO DO AGENTE. 1. Uma vez que os indícios colhidos na fase inquisitória não foram corroborados por qualquer elemento de prova produzido em Juízo, devem ser mantidas as absolvições, tais como procedidas na sentença recorrida. 2. Havendo elementos probatórios suficientes comprovando a autoria e materialidade do delito de receptação, impõe-se a manutenção do decreto condenatório do segundo apelante. 3. Tendo em vista que o segundo apelante praticou o crime de receptação no exercício de atividade comercial, deve ser reconhecida a prática delitiva em sua forma qualificada. 4. Considerando que não foi minimamente demonstrado que o acusado sabia que os produtos adquiridos tratavam-se de bens do Estado, não há que se falar em aplicação do disposto no §6º do art.180 do CP. 5. Tratando-se de réu primário e sendo a res de pequeno valor, deve ser aplicada a causa de diminuição prevista no art. 155, §2º, do Código Penal. 6. Reconhecido o privilégio no crime de receptação, deve o magistrado, no uso de sua discricionariedade, eleger a medida decorrente que melhor atender às finalidades da pena. 7. Inexistindo diferença prática entre reclusão e detenção, a adoção das outras medidas previstas no artigo 155, § 2º, do Código Penal é medida de justiça, eis que somente assim estaria beneficiando efetivamente o ré u. 3. Dado parcial provimento aos recursos. V.V. Presentes os requisitos legais, substituo a pena de reclusão pela de detenção.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0024.08.193695-7/001, Relator(a): Des.(a) Paulo Calmon Nogueira da Gama , 7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 19/11/2015, publicação da súmula em 27/11/2015)
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